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Impacto dos aspectos institucionais no aleitamento materno 
em mulheres trabalhadoras: uma revisão sistemática

Impact of institutional aspects on breastfeeding for working 
women: a systematic review

Resumo  A amamentação é considerada o 
método ideal de alimentação no início da vida, 
porém tem baixa prevalência mundial, sendo 
o trabalho materno um dos obstáculos para a 
continuidade dessa prática. O objetivo deste artigo 
é revisar sistematicamente estudos que avaliaram 
a associação entre aspectos institucionais e 
aleitamento materno e aleitamento materno 
exclusivo em mulheres trabalhadoras. Foi 
realizada uma revisão sistemática da literatura 
nas bases de dados PubMed, LILACS e SciELO, 
até junho de 2016 (termos de indexação: 
breastfeeding, workplace e observational study). 
Dezoito estudos foram incluídos nesta revisão 
sistemática, sendo demonstrada associação 
positiva com a amamentação: o retorno tardio 
e o não retorno ao trabalho, o trabalho em 
tempo parcial, a sala de apoio à amamentação, 
a disponibilidade de tempo para a expressão do 
leite materno, a consulta com enfermeiro após o 
retorno ao trabalho e a participação em programa 
de apoio à amamentação. Associação negativa com 
a amamentação foi demonstrada em relação ao 
trabalho em tempo integral. Intervenções simples 
no local de trabalho e algumas mudanças na 
política da empresa direcionadas ao incentivo da 
amamentação podem influenciar positivamente 
a continuidade dessa prática após as mães 
retornarem ao trabalho.
Palavras-chave  Aleitamento materno, Local de 
trabalho, Mulheres trabalhadoras

Abstract  Breastfeeding is considered the ideal 
feeding method early in life. Despite the scientific 
evidence, the worldwide prevalence of breastfeed-
ing is low. Maternal work is pointed out as one of 
the obstacles to maintain this practice. To system-
atically review studies that evaluated the associa-
tion between institutional aspects and breastfeed-
ing and exclusive breastfeeding among working 
women. A literature search until June 2016 was 
carried out using PubMed, LILACS, and SciELO 
(MeSH terms: breastfeeding, workplace and ob-
servational study). Eighteen observational studies 
were included. A positive association with breast-
feeding were found for later or not return to work, 
part-time work, availability or the use of lactation 
room, breast pumping breaks, professional advice 
on maintaining breastfeeding after returning to 
work, and attendance at breastfeeding support 
program. A negative association with breastfeed-
ing was shown for full-time work. Simple inter-
ventions in the workplace and some changes in 
company policy to encourage breastfeeding can 
positively influence its maintenance after women 
return to work.
Key words  Breastfeeding, Workplace, Working 
women
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Introdução

A amamentação é considerada o método ideal de 
alimentação no início da vida. Inúmeros benefícios 
dessa prática justificam sua importância para 
a saúde e bem-estar da criança, da mãe e sua 
família1. É bem conhecido que a amamentação, 
mesmo em países desenvolvidos, protege as 
crianças contra infecções gastrointestinais e 
respiratórias, síndrome da morte súbita do 
lactente, diabetes, alergias gastrointestinais, 
respiratórias e cutâneas, incluindo asma e rinite. 
E, em prematuros, enterocolite necrosante2,3. Essa 
proteção é maximizada com a maior duração 
e exclusividade do aleitamento materno nos 
primeiros meses2-4. Dessa forma, as crianças 
amamentadas adoecem menos, necessitando de 
menos atendimento médico, hospitalizações e 
medicamentos, além de ocorrerem menos faltas 
dos pais ao trabalho5. Victora et al.6, demostraram 
benefícios da amamentação em longo prazo. 
O estudo sugere que crianças que foram 
amamentadas por pelo menos um ano, aos trinta 
anos de idade apresentaram quatro pontos a mais 
de quociente de inteligência e acréscimo de R$ 
349,00 em sua renda. Além dos benefícios que a 
amamentação proporciona às crianças, também 
é de grande importância a sua contribuição para 
a saúde da mulher. Rea7 realizou ampla revisão 
na literatura, confirmando menor risco de câncer 
de mama, maior espaçamento entre gestações 
e perda mais rápida de peso. Sendo assim, o 
aleitamento materno (AM) pode beneficiar não 
somente as crianças e suas famílias, mas toda a 
sociedade, sendo difícil quantificar o seu real 
impacto social5.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
recomenda que o aleitamento materno seja 
exclusivo nos primeiros seis meses de vida, e 
complementado por outros alimentos por dois 
anos ou mais8. O aleitamento materno exclusivo 
(AME) ocorre quando a criança recebe somente 
leite materno, direto da mama ou ordenhado, 
ou leite humano de outra fonte, sem outros 
líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou 
xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação 
oral, suplementos minerais ou medicamentos. Já 
o AM é assim definido quando a criança recebe 
leite materno (direto da mama ou ordenhado), 
independentemente de receber ou não outros 
alimentos9. Um relatório sobre a situação 
mundial da amamentação publicado em 2012 
pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), com dados de mais de 120 países, 
revelou que a prevalência de AME em menores 

de seis meses foi de 37% e a prevalência de AM 
em crianças com idade entre 20 e 23 meses 
foi de 55%10. A II Pesquisa de Prevalência de 
Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras 
e Distrito Federal, divulgada em 2009 pelo 
Ministério da Saúde (MS), revelou que a 
prevalência do AME em menores de seis meses 
foi de 41% no conjunto das capitais brasileiras11, 
sendo considerada situação “ruim” pela OMS. 
Quanto à duração do aleitamento materno, a 
estimativa de duração mediana foi de 341,6 dias 
(11,2 meses) no conjunto das capitais brasileiras, 
sendo considerada situação “muito ruim”9. Para 
que os índices de AM aumentem, é preciso que 
as mulheres sejam incentivadas e apoiadas na 
decisão de iniciar e de manter a amamentação 
por sua rede social, por profissionais da saúde e, 
para aquelas que trabalham fora de casa, pelos 
seus empregadores/instituições.

Amamentar é um direito das mulheres e 
existem políticas sociais que protegem esse 
direito12-16. A Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) garante à mulher trabalhadora direito à 
licença-maternidade de 120 dias, sem prejuízo 
do emprego e do salário, e durante a jornada 
de trabalho, a dois descansos especiais, de meia 
hora cada um, até que seu filho complete seis 
meses de idade. Além disso, os estabelecimentos 
com mais de 30 mulheres acima de 16 anos de 
idade devem ter local apropriado onde seja 
permitido às empregadas guardar, sob vigilância 
e assistência, os seus filhos, durante o período 
de amamentação12-14. A Portaria nº 3.296/1986 
complementa a CLT ao estabelecer que as 
empresas que não puderem implementar suas 
próprias creches devem firmar convênios com 
creches próximas ao local de trabalho da mulher 
ou pagar à trabalhadora o auxílio-creche15. Em 
2008, a Lei nº 11.770 criou o Programa Empresa 
Cidadã, destinado à prorrogação da licença-
maternidade por 60 dias, mediante concessão de 
incentivo fiscal16.

Entretanto, apesar dos investimentos em 
políticas públicas de incentivo ao AM, pesquisa 
realizada no Brasil em 2008 revelou que 34% das 
mães brasileiras que trabalhavam fora de casa 
e que tinham um bebê menor de um ano não 
amamentavam mais a criança, enquanto que para 
as mães que não trabalhavam fora, esse índice 
era de 19%. A dificuldade das mães em manter 
a amamentação após a licença maternidade é um 
dos motivos para essa diferença de resultado11. 
Pesquisas internacionais afirmam que o trabalho 
materno é um obstáculo para a continuidade da 
amamentação17-21. Estudos brasileiros também 
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mostram o trabalho feminino como um dos 
fatores associados ao desmame precoce22-28.

Programas de apoio à amamentação no lo-
cal de trabalho aumentam a chance de as mães 
estenderem o período de amamentação29-31, indi-
cando que a presença de intervenções no local de 
trabalho pode impactar nas práticas de AM das 
mulheres trabalhadoras32. Esse efeito é mais re-
levante durante o período inicial após o retorno 
ao trabalho, por ser um momento crítico para a 
continuidade dessa prática33. O empregador de-
sempenha um papel fundamental na promoção 
e apoio à amamentação34. Esse apoio pode ter 
efeitos positivos na saúde das mães trabalhadoras 
e na sua satisfação e compromisso com o traba-
lho35. As mães que continuam a amamentação 
após o retorno ao trabalho precisam também do 
apoio de seus colegas e supervisores no local de 
trabalho36.

Devido à relevância do tema no cenário na-
cional e internacional e às evidências da influên-
cia do trabalho materno na amamentação, o ob-
jetivo deste trabalho é revisar sistematicamente 
estudos que avaliaram a associação entre aspec-
tos institucionais e AM e/ou AME em mulheres 
trabalhadoras.

Métodos

Foi realizada uma revisão sistemática da literatu-
ra sobre o efeito dos aspectos institucionais no 
aleitamento materno e/ou aleitamento materno 
exclusivo em mulheres trabalhadoras. Esta revi-
são sistemática foi conduzida de acordo com pro-
tocolo desenvolvido previamente pelos autores 
respeitando as recomendações da Colaboração 
Cochrane, referência para a elaboração e publi-
cação de revisões sistemáticas e metanálises37.

Os resultados estão apresentados confor-
me proposto pelo PRISMA (Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), 
diretriz desenvolvida para auxiliar os autores a 
melhorarem a qualidade do relato dos dados da 
revisão sistemática e metanálise38.

Estratégia de busca 

Foram pesquisadas as bases de dados Pub-
Med, LILACS e SciELO até junho de 2016 para 
identificar estudos observacionais que avaliaram 
a associação entre aspectos institucionais e con-
tinuidade ou interrupção do AM e/ou AME em 
mulheres trabalhadoras. Não foi realizada busca 
em banco de teses e dissertações, anais de con-

ferências e diretrizes. Foram identificados estu-
dos com delineamento observacional, pois não 
há na literatura publicações de ensaios clínicos 
randomizados a respeito do tema39. Os termos 
de indexação relacionados ao aleitamento ma-
terno (breastfeeding) e ao ambiente de trabalho 
(workplace) foram combinados a uma estratégia 
de busca para estudos observacionais com alta 
sensibilidade. Na Tabela 1 está descrita a estra-
tégia de busca completa conduzida nas três ba-
ses de dados. Todos os estudos potencialmente 
elegíveis foram selecionados para essa revisão, 
independentemente do idioma e da data de pu-
blicação do manuscrito original.

Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos estudos observacionais que 
apresentaram estimativas de risco do regime de 
trabalho e/ou do tempo de retorno ao trabalho 
após o parto e/ou da disponibilidade de sala de 
apoio à amamentação na continuidade ou na 
interrupção do AM e/ou do AME em mulheres 
trabalhadoras. Esses foram os aspectos insti-
tucionais mais frequentemente abordados nos 
trabalhos e, por isso, foram selecionados para 
descrição quantitativa a fim de permitir melhor 
compreensão dos resultados. Ainda, como esta 
revisão tem como objetivo sistematizar evidên-
cias para a realização de ações de apoio à ama-
mentação no local de trabalho, foram analisados 
nos artigos incluídos somente os aspectos insti-
tucionais passíveis de modificação por parte dos 
empregadores.

Por se tratarem de aferições distintas, os des-
fechos “continuidade” e “interrupção” do AM 
e AME foram apresentados separadamente. O 
impacto dos fatores em estudo (regime de tra-
balho e/ou tempo de retorno ao trabalho após 
o parto e/ou sala de apoio à amamentação) nos 
desfechos foi descrito pelo artigo original através 
das seguintes medidas de efeito (estimativas de 
risco): razão de chances (odds ratio, OR ou ad-
justed OR, AOR), risco relativo (relative risk, RR 
ou adjusted relative risk, ARR) ou taxa de risco 
(hazard ratio, HR ou adjusted hazard ratio, AHR). 
Estudos que não apresentaram as estimativas de 
risco de pelo menos um dos fatores em estudo na 
continuidade ou interrupção do AM e/ou AME 
foram excluídos.

Seleção dos estudos e extração dos dados

Inicialmente, duas revisoras (ALN e ADVF) 
analisaram independentemente os títulos e resu-
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Tabela 1. Estratégia de busca nas bases de dados.

Bases de 
dados

Estratégia de busca
Número de 
publicações

PubMed (((((((((((((Epidemiologic studies) OR Exp case control studies) OR Exp cohort stud-
ies) OR Case control.tw.) OR ((cohort adj (study or studies)).tw.)) OR Cohort analy$.
tw.) OR ((Follow up adj (study or studies)).tw.)) OR ((observational adj (study or 
studies)).tw.)) OR Longitudinal.tw.) OR Retrospective.tw.) OR Cross sectional.tw.) 
OR Cross-sectional studies/) OR Or/1-12) AND (((((Work) OR Efficiency) OR Em-
ployment)) OR ((((Women, Working) OR Woman, Working) OR Working Woman) 
OR Working Women)) OR (((((((((((((((((((Workplace) OR Workplaces) OR Work 
Location) OR Location, Work) OR Locations, Work) OR Work Locations) OR Work-
Site) OR Work Site) OR Work-Sites) OR Work Place) OR Place, Work) OR Places, 
Work) OR Work Places) OR Job Site) OR Job Sites) OR Site, Job) OR Sites, Job) OR 
Worksite) OR Worksites) ((((((Lactation) OR Lactation, Prolonged) OR Lactations, 
Prolonged) OR Prolonged Lactation) OR Prolonged Lactations)) OR (((((((Breast 
Feeding) OR Feeding, Breast) OR Breastfeeding) OR Breast Feeding, Exclusive) OR 
Exclusive Breast Feeding) OR Breastfeeding, Exclusive) OR Exclusive Breastfeeding)

744

LILACS (tw:(Breast Feeding)) OR (tw:(Feeding, Breast)) OR (tw:(Breastfeeding)) OR 
(tw:(Breast Feeding, Exclusive)) OR (tw:(Exclusive Breast Feeding)) OR (tw:(Breast-
feeding, Exclusive)) OR (tw:(Exclusive Breastfeeding)) OR (tw:(Lactation)) OR 
(tw:(Lactation, Prolonged)) OR (tw:(Lactations, Prolonged)) OR (tw:(Prolonged 
Lactation)) OR (tw:(Prolonged Lactations)) AND (tw:(Work)) OR (tw:(Efficiency)) 
OR (tw:(Employment)) OR (tw:(Women, Working)) OR (tw:(Woman, Working)) 
OR (tw:(Working Woman)) OR (tw:(Working Women)) OR (tw:(Workplace)) OR 
(tw:(Workplaces)) OR (tw:(Work Location)) OR (tw:(Location, Work)) OR (tw:(Lo-
cations, Work)) OR (tw:(Work Locations)) OR (tw:(Work-Site)) OR (tw:(Work Site)) 
OR (tw:(Work-Sites)) OR (tw:(Work Place)) OR (tw:(Place, Work)) OR (tw:(Places, 
Work)) OR (tw:(Work Places)) OR (tw:(Job Site)) OR (tw:(Job Sites)) OR (tw:(Site, 
Job)) OR (tw:(Sites, Job)) OR (tw:(Worksite)) OR (tw:(Worksites)) AND (tw:(Epi-
demiologic studies)) OR (tw:(Exp case control studies)) OR (tw:(Exp cohort stud-
ies)) OR (tw:(Case control)) OR (tw:(cohort adj (study or studies))) OR (tw:(Cohort 
analy$)) OR (tw:(Follow up adj (study or studies))) OR (tw:(observational adj (study 
or studies))) OR (tw:(Longitudinal)) OR (tw:(Retrospective)) OR (tw:(Cross section-
al)) OR (tw:(Cross-sectional studies))

43

SciELO Breast Feeding or Feeding, Breast or Breastfeeding or Breast Feeding, Exclusive or Ex-
clusive Breast Feeding or Breastfeeding, Exclusive or Exclusive Breastfeeding or Lac-
tation  or Lactation, Prolonged or Lactations, Prolonged or Prolonged Lactation or 
Prolonged Lactations AND Work OR Efficiency OR Employment OR Women, Work-
ing OR Woman, Working OR Working Woman OR Working Women OR Workplace 
OR Workplaces OR Work Location OR Location, Work OR Locations, Work OR Work 
Locations OR Work-Site OR Work Site OR Work-Sites OR Work Place OR Place, Work 
OR Places, Work OR Work Places OR Job Site OR Job Sites OR Site, Job OR Sites, Job 
OR Worksite OR Worksites or Or/1-12 AND Epidemiologic studies OR Exp case con-
trol studies OR Exp cohort studies OR Case control OR cohort adj (study or studies) 
OR Cohort analy$ OR Follow up adj (study or studies) OR observational adj (study 
or studies) OR Longitudinal OR Retrospective OR Cross sectional OR Cross-sectional 
studies 

209

mos de todos os estudos identificados nas bases de 
dados revisadas com o auxílio do programa End-
note a fim de identificar os estudos potencialmente 
elegíveis. Posteriormente, os textos completos dos 
estudos elegíveis foram obtidos para uma análise 
mais aprofundada. Discordâncias em relação à 

inclusão dos estudos foram analisadas e definidas 
por um terceiro revisor (OSF).

Independentemente, duas revisoras (ALN e 
ADVF) extraíram os dados dos estudos que pre-
encheram os critérios de inclusão através de uma 
ficha padronizada, a qual incluiu: nome do primei-
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ro autor, revista e ano de publicação, características 
do estudo (país, delineamento do estudo, tamanho 
amostral, descrição do desfecho e medida de risco 
dos fatores em estudo (OR, RR, HR não ajustados 
e ajustados). Cabe ressaltar que foram apresenta-
das as estimativas de risco sem ajustes bem como 
as ajustadas, de acordo com o reportado no estu-
do original. A fim de uniformizar os dados para 
posterior comparação, quando necessário, OR ou 
RR foram calculados com auxílio do software Re-
vman® a partir dos dados apresentados nos estudos 
originais. A variável “regime de trabalho” foi cate-
gorizada e apresentada nesta revisão como regime 
parcial (< 30-35 horas semanais) e regime integral 
(≥ 30-35 horas semanais). A variável “tempo de re-
torno ao trabalho após o parto” foi apresentada em 
semanas e considerada como o período de licença 
maternidade ou período total de afastamento do 
trabalho. Por fim, a variável “sala de apoio à ama-
mentação” foi descrita como disponibilidade (sim 
ou não) dessa facilidade no ambiente de trabalho. 
O termo “disponibilidade” de uma sala de apoio 
à amamentação refere-se à presença, ao uso ou 
ao conhecimento dessa facilidade no ambiente de 
trabalho. O termo “sala de apoio à amamentação” 
foi utilizado para descrever lactation room ou ou-
tro termo qualquer desde que definido pelo autor 
como sendo um espaço destinado à expressão do 
leite materno no local de trabalho.

Avaliação da qualidade dos estudos 

Dois revisores (ALN e ADVF) independente-
mente avaliaram a qualidade metodológica dos 
estudos e as discordâncias foram analisadas e defi-
nidas pelo terceiro revisor (OSF). Os vieses foram 
classificados em sete domínios, conforme preconi-
zado pela ferramenta desenvolvida pela Colabo-
ração Cochrane para estudos não randomizados, 
chamada ACROBAT-NRSI (A Cochrane Risk Of 
Bias Assessment Tool: for Non-Randomized Studies 
of Interventions): viés de confundimento, viés de 
seleção, viés de aferição, viés de seguimento, viés de 
dados faltantes, viés de medida do desfecho e viés 
de relato seletivo do desfecho40. O risco de viés foi 
classificado como baixo, moderado, sério ou críti-
co em cada domínio. Ao final, com base nos riscos 
conferidos para cada um dos domínios, os reviso-
res classificaram o risco de viés total dos estudos40.

Resultados

Dezoito estudos foram incluídos na presente re-
visão sistemática por avaliarem a associação entre 

aspectos institucionais e AM e/ou AME em mulhe-
res trabalhadoras (Figura 1). A qualidade dos estu-
dos foi determinada conforme a ACROBAT-NRSI 
(Quadro 1). As medidas de risco das variáveis “re-
gime de trabalho”, “tempo de retorno ao trabalho 
após o parto” e “sala de apoio à amamentação” fo-
ram apresentadas para os desfechos “continuidade 
do AM e AME” (Tabela 2) e “interrupção do AM e 
AME” (Tabela 3). A seguir serão descritos os resul-
tados por variável de estudo.

Regime de trabalho

O regime de trabalho foi analisado em 11 es-
tudos, sendo que seis demonstraram associação 
significativa com o desfecho. Três estudos encon-
traram associação negativa entre o trabalho em 
tempo integral e o AM quando comparado ao 
não retorno ao trabalho41-43. Um desses três estu-
dos também encontrou que o trabalho em tempo 
parcial teve um forte efeito negativo na continui-
dade do AM quando comparado ao não retorno 
ao trabalho, referindo como possível causa a au-
sência de apoio à amamentação no local de tra-
balho42. Outros três estudos demonstraram que 
as mulheres que retornam ao trabalho em tempo 
parcial amamentam mais quando comparadas 
às que retornam em tempo integral44-46. Os cin-
co demais estudos não encontraram associação 
significativa entre o regime de trabalho e a conti-
nuidade e/ou interrupção do AM e/ou AME47-51.

Tempo de retorno ao trabalho após o parto 

O tempo de retorno ao trabalho após o parto 
foi analisado em 12 estudos. Cinco estudos de-
monstraram que as mulheres que retornaram ao 
trabalho amamentaram menos quando compa-
radas a aquelas que não retornaram42,43,46,52,53. En-
tretanto, os estudos não realizaram comparações 
entre os diferentes períodos de retorno ao traba-
lho, não sendo possível identificar se permanecer 
mais ou menos tempo afastada do trabalho teve 
influência na amamentação. Cinco estudos en-
contraram que as mulheres que retornam mais 
precocemente ao trabalho amamentaram menos 
quando comparadas às que retornam mais tar-
diamente44,48,49,54,55. Ao contrário do esperado, um 
estudo demonstrou que o maior tempo de retor-
no ao trabalho aumentou a chance de interrup-
ção do AM47. O autor ressalta que apenas 7% das 
participantes haviam gozado do período menor 
de licença maternidade, o que limitaria a força 
desse resultado. Ainda, o autor refere que muitas 
mulheres interrompem o AM antes de findado 
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Figura 1. Fluxograma de identificação e seleção dos estudos.

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
Tr

ia
ge

m
E

le
gi

b
il

id
ad

e
In

cl
u

sã
o

Estudos identificados 
através de pesquisa em 
bases de dados (n=966)

Estudos identificados através de revisão manual das 
referências bibliográficas( n=2)

Estudos excluídos por 
duplicata (n=42)

Estudos triados
(n=956)

Estudos excluídos após a leitura 
dos títulos e resumos (n=921)

Artigos (textos completos) 
para avaliação de 

elegibilidade (n=35)

Artigos (textos completos)não 
incuídos com motivos (n=17):
- não apresentaram medida de 

risco de pelo menos um fator em 
estudo (n=16)

- fator em estudo apresentado de 
forma distinta, que não permitiu 

comparação com os demais 
(n=1)

Estudos incluídos na 
análise qualitativa 

(n=18)

o período de licença devido às dificuldades que 
encontraram em combinar trabalho e amamen-
tação. Apenas um estudo não mostrou associação 
significativa entre o tempo de retorno ao traba-
lho após o parto e a amamentação51.

Sala de apoio à amamentação

A sala de apoio à amamentação foi analisa-
da em cinco artigos, sendo que quatro demons-
traram que a disponibilidade desse recurso au-
mentou a chance de continuidade do AM54-56 e 
AME54,57,58, e um estudo demonstrou que a dis-
ponibilidade da sala diminuiu a chance de inter-
rupção do AM47.

Outros aspectos institucionais

Conforme mencionado anteriormente, ou-
tros aspectos institucionais, não apresentados 
nas tabelas, foram analisados nos estudos inclu-
ídos nessa revisão sistemática. O horário flexível 
de trabalho foi analisado em três estudos44,47,53, 
sendo que nenhum deles encontrou associação 
significativa com a continuidade e/ou interrup-
ção do AM. A disponibilidade de tempo para a 
expressão do leite materno foi avaliada em três 
estudos desta revisão sistemática, e todos asso-
ciaram positivamente o tempo para expressão 
do leite materno com o AM47,56,58 e AME58. Tam-
bém foram avaliados outros sete aspectos: aces-
so a bomba extratora de leite materno47, tipo de 
trabalho exercido47, licença para amamentação47, 
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Quadro 1. Avaliação da qualidade dos estudos conforme ACROBAT-NRSI.

Primeiro 
autor/

Referência

Viés de 
confundimento

Viés de 
seleção

Viés de 
aferição

Viés de 
seguimento

Viés de 
dados 

faltantes

Viés de 
medida do 
desfecho

Viés de 
relato 

seletivo 
dos 

desfechos

Risco de 
viés total

Ogbuanu41 moderado baixo baixo moderado baixo baixo baixo moderado

Cooklin42 moderado baixo baixo baixo baixo baixo baixo moderado

Mirkovic43 moderado baixo baixo baixo baixo baixo baixo moderado

Hawkins44 moderado moderado baixo moderado baixo baixo baixo moderado

Ryan45 moderado moderado moderado moderado baixo baixo baixo moderado

Skafida46 moderado baixo baixo baixo baixo baixo baixo moderado

Amin47 sério baixo baixo baixo moderado sério baixo sério

Bai48 moderado baixo baixo baixo baixo baixo baixo moderado

Bonet49 moderado moderado moderado baixo baixo baixo baixo moderado

Balkam50 moderado moderado baixo sério baixo crítico baixo crítico

Kurinij51 moderado baixo moderado baixo baixo baixo baixo moderado

Chuang52 moderado baixo baixo baixo baixo baixo baixo moderado

Guendelman53 moderado baixo baixo moderado baixo sério baixo sério

Lee54 moderado baixo baixo moderado baixo baixo baixo moderado

Ogbuanu55 moderado baixo baixo moderado baixo baixo baixo moderado

Chen56 moderado moderado baixo moderado baixo moderado baixo moderado

Basrowi57 sério baixo baixo baixo baixo baixo baixo sério

Kozhimannil58 moderado baixo baixo moderado baixo baixo baixo moderado

trabalho mais leve47, consulta com enfermeiro 
após o retorno ao trabalho a respeito da conti-
nuidade do AM50, participação em programa de 
apoio à amamentação57 e horários atípicos de 
trabalho44. Dentre esses, dois tiveram impacto 
positivo e significativo na continuidade do AM 
e/ou AME: consulta com enfermeiro após o re-
torno ao trabalho a respeito da continuidade do 
AM e participação em programa de apoio à ama-
mentação. Os demais aspectos institucionais não 
demonstraram associação significativa com a 
continuidade ou interrupção do AM e/ou AME.

Discussão

Sobre o regime de trabalho, os resultados encon-
trados por Hawkins et al.44, Ryan et al.45 e Skafi-
da46, estudos incluídos nesta revisão sistemática, 
vão ao encontro dos resultados de Mandal et al.59, 
que demonstraram em uma amostra de 1.470 
mulheres americanas que o trabalho em tempo 
parcial aumentou a duração do AM em compa-
ração ao trabalho em tempo integral, tanto para 
as mulheres que retornaram ao trabalho antes ou 
após 12 semanas. Adicionalmente, Johnston e Es-

posito60, em uma revisão da literatura, sinalizam 
o trabalho em tempo parcial como um facilitador 
da amamentação. Os achados de Ogbuanuet al.41, 
Cooklin et al.42, e Mirkovic et al.43, estudos inclu-
ídos nesta revisão sistemática, vão ao encontro 
de estudos anteriores como o de Fein e Roe61 que 
demonstraram em uma amostra de 1.488 mulhe-
res americanas que o trabalho em tempo integral 
nos três meses pós-parto teve um forte efeito 
negativo na duração do AM, em comparação às 
mulheres que não estavam trabalhando.

Quanto ao tempo de retorno ao trabalho, a 
menor duração do AM ou AME entre mulheres 
que regressaram ao trabalho, quando compara-
das às que não retornaram ou retornaram mais 
tardiamente, está de acordo com o descrito na 
literatura17-21,62. Também em concordância com 
esses achados, Roe et al.63 demonstraram em uma 
amostra nacional de 712 mulheres americanas 
trabalhadoras que cada semana de licença mater-
nidade aumentou o AM por quase meia semana, 
e Visness e Kennedy64 demonstraram em uma 
amostra de 9.087 mulheres americanas trabalha-
doras que a duração da amamentação foi maior 
para aquelas que gozaram de um período maior 
de licença maternidade.
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 d
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 p
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 p
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 c
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 d
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 c
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 d
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 d
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ra
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 d

o 
la

ct
en

te
 e

m
 e

st
u

do
, e

sc
ol

ar
id

ad
e,

 e
st

ad
o 

so
ci

oe
co

n
ôm

ic
o,

 
pa

ís
 d
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iá
ve

is
 r

el
ac

io
n

ad
as

 a
o 

tr
ab

al
h

o;
 (
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, b
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, p
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 p
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l d
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 C
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 d
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ra
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; (
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 p
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 p
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, p
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 p
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 d
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 d
a 

m
ãe

 e
 d

o 
be

bê
 

p
or

 1
 s

em
an

a 
ou

 m
ai

s,
 o

rg
an

iz
aç

ão
 d

o 
cu

id
ad

o 
co

m
 a

 c
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 r
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u
ra

l; 
(1

2)
 A

ju
st

ad
o 

pa
ra
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 p
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, p
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No Brasil, as mulheres trabalhadoras for-
mais têm direito a somente 120 dias de licença 
maternidade (quatro meses), enquanto a OMS 
recomenda o AME por 6 meses e AM comple-
mentado por dois anos ou mais. Os órgãos go-
vernamentais e as empresas participantes do 
Programa Empresa-Cidadã promovem a licença 
maternidade por um período de 180 dias (seis 
meses), não sendo ainda o ideal para o segui-
mento das recomendações citadas anteriormen-
te, devido ao tempo necessário para transição na 
alimentação da criança após completos os seis 
meses de vida. Muitas mulheres optam por gozar 
o período de férias logo após findado o período 
de licença maternidade, com o intuito de realizar 
a transição da alimentação dos filhos. Essa possi-
bilidade pode ser incentivada pelos empregado-
res, retardando o retorno da mulher ao trabalho 
e, como consequência, apoiando a amamentação. 
Cabe ressaltar que foi identificado apenas um es-
tudo brasileiro65 que aborda o tema – tempo de 
retorno ao trabalho e amamentação – entretan-
to, nesse estudo a associação entre a variável e o 
desfecho não foi significativa. Este estudo não foi 
incluído nesta revisão devido os autores não te-
rem apresentado os dados de estimativa de efeito.

Em relação à sala de apoio à amamentação, 
os resultados encontrados nos cinco estudos são 
consistentes com a literatura. Stewart-Glenn66 
demonstrou por meio de uma revisão bibliográ-
fica de estudos realizados 10 anos antes de sua 
publicação que um espaço privado para a ex-
pressão do leite materno foi identificado como 
elemento favorável à amamentação. Mills67 de-
monstrou em uma revisão bibliográfica de estu-
dos americanos publicados entre 1997 e 2008 que 
a falta de um espaço privado para a expressão do 
leite materno é uma barreira para a amamenta-
ção. Weber et al.33 encontraram em uma amostra 
de 998 mulheres australianas que o acesso a uma 
sala privada para expressão do leite materno foi 
identificado como um dos principais fatores que 
facilitam a amamentação. Em uma pesquisa com 
29 advogadas, Alvarez et al.68 encontraram que as 
participantes com acesso a um espaço apropria-
do para a expressão de leite materno no trabalho 
amamentaram por mais tempo. Foram encontra-
dos dois estudos brasileiros que abordam sobre 
posto de coleta de leite materno no local de tra-
balho, sem realizar a descrição desse espaço69,70. 
Brasileiro et al.69 não encontraram associação 
significativa entre a presença de posto de coleta 
de leite materno e a época do desmame, porém 
Rea et al.70, em estudo exploratório, observaram 
que houve uma maior duração da amamentação 

entre as mulheres que sabiam ter essa facilidade 
na empresa. Ambos estudos brasileiros foram 
excluídos desta revisão sistemática por não dis-
ponibilizarem dados de estimativa de risco. De 
acordo com o MS71, as mulheres trabalhadoras 
que amamentam, por estarem afastadas de seus 
filhos, têm a necessidade de esvaziar as mamas 
durante a sua jornada diária, para o alívio do 
desconforto e para manter a produção de leite. 
Em 2010, no Brasil, o MS e a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) estabeleceram 
normas para a implementação de salas de apoio 
à amamentação em empresas públicas e priva-
das72. Na maioria das vezes, não estão disponíveis 
nos ambientes de trabalho, espaços apropriados 
para esta finalidade, dificultando a oferta do leite 
retirado para seu filho posteriormente. A dispo-
nibilidade desses espaços por parte dos empre-
gadores nas empresas é um excelente incentivo à 
amamentação, sendo a sua implantação e manu-
tenção de baixo custo.

Sobre os outros aspectos institucionais ava-
liados, os achados desta revisão sistemática sobre 
a flexibilidade de horário no trabalho44,47,53 con-
trastam com os dados de uma revisão da litera-
tura publicada na década de 1990, em que a fle-
xibilização de horário havia sido apontada como 
uma das estratégias mais utilizadas pelas mulhe-
res para manter a amamentação70. Mesmo sendo 
uma forma de apoio à amamentação, a oportu-
nização da flexibilidade do horário de trabalho 
pelo empregador pode não ser suficiente para a 
continuidade da amamentação após o retorno ao 
trabalho caso a mulher não tenha acesso a ou-
tros aspectos institucionais de proteção e apoio 
ao AM. Em relação à disponibilidade de tempo 
para a expressão do leite materno, os achados 
desta revisão sistemática também foram des-
critos em outros estudos, como o de Tsai73, que 
demonstrou em uma amostra de 715 mulheres 
trabalhadoras em Taiwan que uma política de 
intervalos para a expressão do leite materno no 
local de trabalho aumentou significativamente 
a continuidade da amamentação após o retorno 
ao trabalho. O autor também mostra que o in-
centivo dos colegas e supervisores ao uso desses 
intervalos pode afetar significativamente a inten-
ção das mães em continuar a amamentação após 
o retorno ao trabalho. Em uma pesquisa com 587 
mulheres australianas, Win et al.74 demonstraram 
que as mães que realizam expressão do leite ma-
terno são mais propensas a amamentar até os seis 
meses. Atualmente, no Brasil, as trabalhadoras 
formais podem realizar dois descansos especiais 
para amamentar, de meia hora cada um, entre-
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tanto elas têm esse direito somente até seu filho 
completar seis meses de idade.

Em relação às variáveis “consulta com enfer-
meiro após o retorno ao trabalho a respeito da 
continuidade do AM” e “participação em pro-
grama de apoio à amamentação”, achados seme-
lhantes foram observados em outra revisão da 
literatura32, demonstrando que a orientação às 
mães sobre a combinação amamentação e traba-
lho e políticas favoráveis à amamentação no local 
de trabalho foram intervenções eficazes na pro-
moção da prática do AM. Além disso, os autores 
mostram que a presença de programas de apoio 
à amamentação no local de trabalho aumenta a 
capacidade das mães trabalhadoras em continuar 
a amamentação. Yimyam e Hanpa75 demonstra-
ram em uma pesquisa com mulheres trabalhado-
ras na Tailândia que as taxas de AM e AME aos 
seis meses aumentaram após a implementação de 
um programa de apoio à amamentação no local 
de trabalho. O programa consistiu em educação 
sobre amamentação e apoio por enfermeiras obs-
tétricas e/ou consultores de lactação com a coo-
peração dos enfermeiros no local de trabalho, as-
sim como em campanhas sobre amamentação no 
local de trabalho. Cohen et al.76 encontraram em 
uma amostra de 101 mulheres americanas traba-
lhadoras que o apoio à amamentação no local de 
trabalho gera consequências como diminuição 
do absenteísmo, aumento da produtividade, re-
dução dos custos relativos à saúde e maior mo-
tivação e satisfação com o trabalho por parte das 
mães. Mills67 confirma esses achados através de 
uma revisão bibliográfica de estudos americanos 
publicados entre 1997 e 2008. Além disso, uma 
pesquisa americana mostra que os empregadores 
podem ter um retorno de US$ 3 a cada US$ 1 
investido em apoio à amamentação77.

Limitações do estudo

Esta é a primeira revisão sistemática de estu-
dos observacionais de nosso conhecimento, que 
buscou sumarizar as associações de aspectos ins-
titucionais com o AM e o AME. Foram encontra-
das três revisões sistemáticas na literatura a res-
peito da temática, entretanto, uma das revisões 
buscou apenas ensaios clínicos randomizados ou 
quase-randomizados e acabou não encontrando 
publicações39. As outras duas revisões sistemáti-
cas incluíram estudos com delineamentos varia-
dos, cartas e informações de web-sites para tratar 
de outros aspectos que não enfocaram apenas os 
institucionais32,78. Dessa forma, a presente revisão 
sistemática contribuiu com informações quanti-

tativas (de medida de risco) para associações en-
tre aspectos institucionais e AM e/ou AME.

Apesar dessa revisão sistemática ter sido con-
duzida em múltiplas bases de dados, sem limi-
tações de data de publicação e idioma, o estudo 
apresenta limitações. O protocolo elaborado pe-
los autores para desenvolvimento da revisão sis-
temática não foi registrado em base, apesar disso, 
a estratégia de busca nas bases de dados foi dis-
ponibilizada (Tabela 1). Por ter como critério de 
inclusão estudos observacionais, existe a possibi-
lidade de viés de confundimento entre o fator em 
estudo e o desfecho, que é inerente da natureza do 
estudo observacional. Como dito anteriormente, 
não existem publicações de ensaios clínicos ran-
domizados a respeito da temática, portanto, os es-
tudos observacionais são os que trazem informa-
ções sobre o tema passíveis de serem sumarizadas. 
Em segundo lugar, alguns estudos observacionais 
não foram incluídos na presente revisão siste-
mática, pois não apresentavam medida de risco. 
Entretanto, a adoção desse critério de inclusão 
visou selecionar os estudos com maior qualidade 
metodológica. De fato, foi constatado que apenas 
um dos estudos incluídos50 apresentou crítico ris-
co de viés de acordo com a ferramenta disponível 
para avaliar vieses de estudos observacionais. Por 
fim, apesar do interesse em incluir na presente 
revisão sistemática outros aspectos institucio-
nais relevantes para a amamentação, foi necessá-
rio eleger os aspectos mais abordados e aqueles 
nos quais a maior parte dos autores descreveu a 
medida de efeito. Dessa forma, não foi possível 
abordar outros aspectos institucionais de forma 
aprofundada além do regime de trabalho, do 
tempo de retorno ao trabalho e da sala de apoio à 
amamentação. Cabe ressaltar, que essa escolha foi 
feita com o intuito de sumarizar de maneira clara 
e informativa os achados.

Considerações finais

Essa revisão sistemática nos permitiu compreen-
der que intervenções simples no local de trabalho 
e algumas mudanças na política da empresa di-
recionadas ao incentivo da amamentação podem 
influenciar positivamente a continuidade dessa 
prática após as mães retornarem ao trabalho. A 
implementação da sala de apoio à amamentação 
é uma dessas medidas simples e de baixo custo 
que demonstrou impacto positivo na amamenta-
ção. Conforme demonstrado neste estudo, o re-
torno ao trabalho em tempo parcial teve impacto 
positivo no aleitamento materno e, portanto, po-
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deria ser uma possibilidade às mães trabalhado-
ras que amamentam, como forma de incentivo e 
apoio dos empregadores ao aleitamento materno. 
Sabe-se que a redução do tempo de afastamento 
entre mãe e filho, favorece o vínculo e a produção 
do leite materno. A licença maternidade impac-
ta diretamente no tempo de retorno ao trabalho 
da mulher após o parto, sendo esse, para muitas 
mães, o fator determinante para o desmame, de-
vido à necessidade de oferta de outros alimentos 
como forma de substituição.

Como já bem descrito na literatura, a com-
binação trabalho e amamentação apresenta mui-
tos obstáculos, causando o desmame precoce. 
Os empregadores têm um papel fundamental 
em apoiar as mulheres trabalhadoras no en-
frentamento dessas dificuldades ao promover as 
mudanças necessárias no ambiente de trabalho, 
possibilitando, dessa forma, que os filhos de suas 
funcionárias continuem beneficiando-se do alei-
tamento materno, assim como elas mesmas e a 
sociedade como um todo.

No Brasil, os poucos estudos sobre a temática 
ainda são incipientes, sendo de extrema impor-
tância e urgência a pesquisa e publicidade das in-

formações no país, com o intuito de aumentar as 
taxas de aleitamento materno exclusivo até os seis 
meses e complementado até dois anos ou mais, de 
acordo com as recomendações da OMS. Recente-
mente o Ministério da Saúde vem promovendo 
ações de incentivo à amamentação para mulhe-
res trabalhadoras, como a Campanha de Apoio 
à Amamentação nas Empresas, em 2010, e a ini-
ciativa Mulheres Trabalhadoras que amamentam 
(MTA), entretanto podemos observar que a ade-
são das empresas a essas ações ainda é baixa.

O apoio no local de trabalho é de grande re-
levância para a continuidade da amamentação, 
entretanto a realidade nos mostra que muitas 
mulheres, mesmo recebendo alguma forma de 
apoio institucional, interrompem o aleitamen-
to materno precocemente. Uma das explicações 
para esse fato é que a amamentação envolve as-
pectos biológicos,  psicológicos, familiares  e so-
cioculturais, podendo todos esses influenciar na 
duração dessa prática. Sendo assim, as mulheres 
precisam ser apoiadas também pela sua família, 
pelos profissionais de saúde e pela sociedade de 
forma geral para manter a amamentação após o 
retorno ao trabalho.
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